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DAS PARTES

CREDOR:

UNIÃO, prê§êntada nêslê ato pêlos procuÍadorcs dâ Fazenda Nâcional subscritores. habilitados nos termos do art. 131 dâ ConstituiÉo da Repúbtica e da Lei
Complemêntar no 73193; e a c,êvedorâ abaixo quãtiÍicada:

DEVEDORÂ:

assoclaçÃo CHAPECoENSE oE FUTEBOL, pessoajuridicâ de dirêilo privado, inscrita no cNpJ sob n. 83.0.18.788/0001-90, com sede na Rua

clêvelândia, 656, Bairro centro, Chapecó, sC - cep 89.801-56'1, nestâ ato representada por sêu presidente, Nei Roqu€ lúohr, brasileiro, .asado, emprêsáÍio,

residente e domiciliado na , inscÍito no CpF no .

Com funclamênlo no art 17'1 do Código Íributáno Nacional, na Lei n. 13.988/2020, na Portaria PGFN/MÊ n. 6.75712022, ne Lêi no 14.14g12021 e nâ portâria

PGFN/IVE no 7.917/2021, as panês FIRMAIU a presenle TRÀNSAÇÃO INDIVIOUAL - PERSE, por mêio da qualfica acertado que:

DO OBJEÍO E OBRIGAçÔES OA DEVEDORA

CúUSULA t'. A presênte transação objetiva o êquacionamênto de todos os débitos inscritos êm divida aüva da União âté 07 de dezembro de 2022 em íace

dã DEVEDORA acima quâlaficâda, por meio dê parcelâmênto dos débitos relecionados nos Ànêxo6 I ê ll.

CúUSULA 4. A DEVEDORA acejta as condiç6es páaa o parcelamênto do débito liscat e assumê âs seguintês obrigaçÉês:

| - Íomecêr, §êmprê que solicitado, informaçóês sobrg b6ns, direitos, valoíes, fansaçôes, operàÉ€s e demais âtos que p€rmitam à p.ocu.ádoaia-Geral da

Fazenda Nacional conheceÍ sua situaÉo econômica ou êventuais fatos que impliqúem a Íêscisâo do acordo;

ll _ não uülizar a trânsâção de foma abu§va ou com â finalidadê de limitar, falsear ou pÍeiudicâr de quâlquer forma a lavrê concoíÍênoã ou a livrê iniciativa

êconômica;

lll _ dedârár que não utiliza po§soá nalural ou jurídica intêaposta para ocultar oLr dissimular a origem ou a dêstinação de b€ns, de djreitos 6 ct€ valores, s6us

rêais interesses ou a identidâdê do6 bêneficiários de sêus âtos, em prejuízo dâ Fazêndâ Púbticâ Federal;

lV - dedaraí que nâo alienou ou onerou bens ou direilos com o píôpósilo de ÍÍuslrar a ÍêcupeÍação dos créditos irccritos:

V - efetuer o compromisso de qimprir as ex(rências e obriga@s adicionais preústás na Portariâ PGFN no 7917tâ21 (PERSE), na Poítarie PGFN no

6757/2022 e no têrmo;

Vl - dedâÉr, quando â taansàção ênvôlver a câpacidade dê pagamênto, qu6 as informâçóês cêdaskâis, patrimoniais ê êc:onômico-fiscêis prestâdas à

administrêÉo tÍibutária são vêrdâdeiras ê que não omitiu infodnaçóes quanto à píopíiê.ladê dê bens, dkêitos e valores;

Vll - mantêr regularidâdê pêrantê o Fundô dê caíantiâ do Tempo de Serviço;

Vll! - Íegularizar, no prazo de 90 (nov€nl,a) dias, os débitos quê üêrêm a ser inscÍitos em dividâ ativa ou que se tomaíem exigivêis após a formalizâ€o do

acordo de trahsaçéo,

§1o. Os documêntos e declaraçôes êxigidas pêlo aítigo 16 da Portaria PGFN n. 7917/21, assim como os dêmais previstos na Portaria PGFN n. 6757/2022,

Íoram aprês€htados pelo devedor ê estão devidamente arquivados no processo admjnistrativo número í0145.r0íí19/2022.2í, constante do sistêma êlefônico

de informâções (SEUME).

CúUSUIA 3'- O devedor reconhêce e conÍessa de foma inêvogável e irretratávêl a divk a obiêto da prêsente trânsaÉo individual.

PARÁGRÂFO ÚNICO. A confissão do capd p{oduz os eíeitos do aÍL 174, pâíágrâÍo único, lV, do frdigo Tribúáío Nacional, sewindo pâÍâ inteÍÍompêr ê

suspender o prazo paêscricional em rêleção a todos os débitos objeto do aclrdo, ênquanlo ügente â presente lÍansaÉo, e cada pagamênto êfêtuado.

DAS OBRIGAçÔES DA FAZENDA IIACIONÁL

CLÁU$rLA 4. A Fazenda Nacionat obrigE-se a:

l. presumir e boe-fé da DEVEDORA em rêlâçãb às dedâreções presHâs pa.a cslêbração do aco.do;
,l



ll. notiÍicar a DEVEDORA se veriÍcâda hipótese de rescisão dâ lranseÇão;

lll' tornar pública a kansaçâo, bem ôomo as rêspectivas obrigações, exigências e concessõês, ressalvâdâs as informâçôes protegidas por sigito.

DO PARCELAMENTO. ANÊXOS I Ê II

CúUSULA 5'. As inscriçôes indrcádâs no Ahexo I sêráo objêto de plano dê pagamento em 60 (sêssenta) amortizâções mensais e sucessivas, confoÍme
valorê§ estipuiâdos no Anêxo lll, sendo concedido o desconto médio efetivo de reduçáo de 38,81% por inscriÉo, otservados os timites do s2'do ôrt. í í da

Lêi n- 13.988/20 ê §1o do art. 30 de Lei n. 14.148/21 (PERSE).

§í" O plano íelât,vo às inscrjÇóes indicadas no Anexo ll prevê o pâgamento em 145 (cênto e quarenta ê cinco) parcelas mensais e sucessivâs, conforme os

valores estipulados no anexo lv, sendo mncedido o desconto médio efetivo de reduÉo de 33,10olo poí inscriçào, observados os limites do s2o do aft. 11 da

Lei n. 13.988120 ê §1ô do art. 3d da Lei n. 14.148/21 (PERSE).

§2o. O valor de cada amortizaÉo mensal, B)r ocasião do pagamento, será acrcscido dejuros equivalentes à taxâ refeíêncialdo Sistemâ Especial de
Liquidação e Custódia (sÊLlc) pâra lítulos fêdêrêis, acumuladâ mensalmente, catculados ã panirdo mês subsequente âo dâ assinatura do pÍêsênte termo até
o mês anteÍior âo do pagamenlo, e de 1% (um poÍ cento) relâtjvamente ao mês em que o pagamento esiiversendo efêtuado.

§3ô. O pagamênto dâs parcelas deverá se. eíêtuado exclusivamente mediante DARF emitido pelo sistema de parcêtamento da pcFN, atrâvés dê acesso ao
podal REGULARIZE, sendo considêrado sem efeito, paÍa qualqueríim, eventual pagamênto reatizado de forma diversa.

DOS PROCESSOS JUDICIAIS E IMPUGNAÇÓES ADMINISTRATTVAS

CúUSULA 6'. A DEVÊDORA expressamente desisle das impugnaçóes ou dos recursos administraiivos e dás açõêsjudiciais, inctusive exceções de pré-

executividade, quê tenham por objeto os débilos .elaclonados nos Anexos I e ll e renunciâ a quaisqueÍ alegaÇóes de direilo sobrê as quais se Íundam as

reÍeridas impugnaÇões e recursos ou açõesjudiciais, não se opondo, no câso de açóes judiclais, à extinção do paocêsso com resoluÉo do mérito, nos termos

da alinea "c" do inciso lll do caput do aà.487 do Códjgo de procêsso Cjvil.

PARÁGRAFO ÚNlCO. A desistência e â renúncia de que lrata o capul não eximem a DEVEDORA do pâgamento dos honoraios advocatícios e custas

procêssuais devidos.

CúUSULA 7'. Caberá a DEVEDORA o peticionamento nos processos judiciais de que cuida esse ato. notrciando aos juizos a celebrêÇão da transaçâo

individual. no prâzo máximo de 90 (ooventa) diâs, contado da data da assinãturâ deste termo de transação, sob penâ de cancelamento da negociação.

DAS GARAT{TIAS - PERSE

CúUSULA Eo. Nos lermos do §7o, inciso ll, do art. 3', da Lei 14.'148/2'1, dos devêclores participantes de lÍansaçôes na moctalidade PERSE não será exigida a

âpíesentaÉo de garentias reais ou Ídejussórias, inciusive elienação iduciária sobre bens móveis oú imóvêis e cessão ÍduciáÍia de direilos sobre c.oisás

rnóveís, tíiulos de crédllo. direitos creditórios o! recebíveis futuros.

§ {'. Aplica-se o disposto no art. 33 dâ Portária PGFN n.7917í21 quanto à mânulenção automálica dos qravames decorrênles de arÍolamênto de bens, de

medida caulelar Íiscale das garãntias pÍestadas administrativamêntê, nâs açôês de execuÉo fiscalou em qualquer ouira aÉo judicaal.

§ 20. Em câso de bens penhorados ou ofeÍecidos ern garanlia de exêcuÉo fscal. é fâcullado à DEVEDORA requerer a aliênaçâo por inicialiva particulaÍ, nos

têrmo§ do ârt. 880 da Lei n. 13.105, de 16 dê merço de 2015 (Código de P.ocesso Civil), pa.a Ílns de amortrzação ou liquidaçáo de sâldo devedor

DAS HIPóTESES DE RESCISÃO DA TRANSAçÃO INDIVIDUAL

CLÀUSULÂ 9'. lmplicará rescisáo da avênçâ, com a imediata rêtomada da cobrança dos créd;tos:

I - â faltâ dê pagamento dê três (3) parcêlas, consêcutivâs ou não;

ll - á faltâ de pâgemênio de 1 (uma) pârcelâ, es1ândo quitadas todâs âs demais,

lll - a alienaÇão de bens ou direitos sêm préviâ comun;cação ou a constâlâção, pelâ Uniâo. de qualquer ato lendêntê ao esvâzlamento palrimonial por parte da

DEVEDORA;

lV - o não pâgamento de prêstações de débitos incluÍdos em parcelâmentos e de débitos q!ê venham â se tornar exigíveis durânte a vigênciâ dâ transação,

inscritos ou não em dívida aliva da Uniãol

V - a dêcretaÇão de falência ou dê outro mecanismo de liquidâção judicial ou extraiudicial;

Vl - a concêssão de medida cautêlaÍ em desÍavor da DEVEDORA, Íros termos da Lêi nÔ 8.397, de 6 dê ja.reúo dê 1992i

Vll - o dêscumprimento das condições, das cláusulas, das obrigaçóes ou dos compromissos assumidos;

Vlll - a comprovação de p.evaricâção, de concussão ou de corrupção passiva na sua íormação:

lX - a ocorrência de dolo, de fraude, de simulação ou Ce erro essenciai quento à pessoa ou quánto ao objêio do conflllo;

X- o descumpÍimento dâs obrigâções com o Fundo de Gârânlia do Tempo de Serviço - FGTS;

Xl- a comprovação de que a DEVEDORA se ut,lazã de pêssoa natural ou jurídica interposta para oclltar ou dissimular â origêm ou a destinação de bens. de

diíeitos e de vâlorês, seus reais interêssês ou a identldade dos tlen€Íiciários de sêus âlos, em prejuízo da Fâzendâ Naciooal;

Xl - â inobsêrvância de qualsquer disposiçóes preüstas nâs lêis e regulaÍnêntos dê regênôiâ dâ transação-

§ 1". As parcelas pagas com até 30 (lrinta) dias de atraso não conÍgurarão inadimplência para lins do inciso I do capul desla cláusula.



§ 20. Nãs hipótesês dos incisos i, ll, lll e lV, o devêdor seÉ prevlâmente notifcado para sanar, no prãzo de 15 (quinze) dies, â situâÉo ensejadorâ de rescisão

da lÍansaçâo.

§3". A rêsciBâo dâ trânseÉo implicará no afaslamento dos bênericios/descontos concedidos e peftliúaá â cobrança integral da dívida, dêduzidos o§ valores

pagos, aulorizando-sê â retomâdâ dos atôs executórlos.

§4o. A resci§ão da tÍen6ação implicâ ná vedaÉo. pelo prazo de 2 (dois) enos, contâdos dá sua foímalizaçáo, & íeêlizaçáo de nova líansâçáo, ainda que

relativa a détÍtos distintos, nos teÍÍnos do disposto no art 40, § 40, da Lei n. 13.988/2020 ê no ârt. 18 da Portâriâ PGFN n. 67572022.

§5o- A OEVEDORA será notiÍcada sobrê â incidência dê alguma das hipótesos de rescisâo da transeÉo po. mêio elet ônico atrâvés do êndereçô eletÍôníco

câdasrado da plalaforma REGULARIZE da Procuradoria da Fazonda Nacional.

CúUSULA í 0. A DEVÉDORA podêrá impugnar o âto de rescisão da t'ansaçáo, no prazo de 30 (tÍinta) dias, a paÍtjr da respecliva notifica@.

PARÁGRAFO ÚNICO. Da decisáo sqbre a impugnação pÍêvista no capuÍ caberá recurso administÍativo no píazo dê 10 (dêz) dias, com êÍeito suspensivo.

OA CERTIDÃO iIOS TERT'OS DO ARTIGO 2I}6 CÍN

CúUSULA'Íí. As insc gões incluídas no planode amortizâção dâ dívida contêmplado pelâ presênte hansâção não constituiráo impêdimênto à êmisúo de

ce.tidáo positiva com ef€itos de negativs em favor da DEVEDORÂ, confoímo ârt. 206 da Lei n" 5.í72, d€ 25 de oútub.o de 1966 (Código T.ibutáno Nacional),

dêsde quê rcgularês (em dia) os pagam6ntos das parcelas.

DrsPosçÔEs FtNArs

CLÁUSULA í2, A DEVEDORA se obriga a apíesênlar sua situâção econôrnico-Ínanceirâ, por meio de demonstrãções de Íesultados, belanço contábil

apurado, fluto de caixa ê pojeçáo ou quâlqueroutro, sempre quê a PGFN reputar opoÍtuno, por meio de documentos e informações @mplementãres @m a

deínonslrâçào do r€sultado clo êxercício.

CúUSULA í3. A cetebração da píês€nte transaçâo não dispensa o rêcolhimênto das obrigâçôês tributánas conent€s devidâs pela OEVEDORA, nem mesmo

o cumprimento das obrigâ@ê§ acessórias dependêntês da obrigaÉo p.incipâI.

CúUSULA 14. Caso êxistam inscriçõgs protestâdas antes da data de fohâlização da conta de lransaÉo indiüdual, a devêdora deveÍá recolher as dstâs e

emolumentos cârtoraÍios devidos junto ao Tabelionalo de Protestos, nos teímos do artigo 70 dâ Portariâ PGFN n. 428i2014.

CúUSULA í5. Cessarão os efeitos d6sta lransaÇão se, a qualquer tempo, houver descumpímento de suas cláusulas.

PARÁGRAFO úNICO. Nâ hipótese dê a píesente t ânsâçáo seí d€clarada parcraknente nula, êm ámbito judicial ou administÍaüvo, a paíte assim não

declarada sêrá presêrvada em todos os seus eÍêíos.

CLÁUSULA 16. A presênte transeção € a interprctação das suas êláusulas não podem implicar redução do montânte dos c.éditos insc.itos, indicádos nos

Ânexos I e ll, em peícentual maior do que o previsto nêste temo, ou renúnoa às gaiàntas e privilégios do credilo tibutário.

GúiraYo l,uüsoD Rigo

Pro.undoÍ dr fúzeúdt NtcioDrl

EdqiÍdo Crdó §oôre§

PÍocüsdor dr feriL N.cioorl

rilip€ Lo!!.im Srnto3

PÍocüràrtor rL fuônra, Nrctoo.l

Co..dcÉrdor d. ERTXÁa

lvrurô MorciÍ Rieü. fcmrrde§

Prncürailor dr r&edr NrdôÍtl

iT.lEr Güü..É d. Mmis CosÍ!

PÍocümdoÍr dr Fu.ndn N*ior.l

Firmam as partês o presente acordo, para que produza os êfeitos dê lei

Porto Aiegre, RS, 07 de dezembro de 2022.



Drniel Colombo ceÍtil Hom
Procú...Io. dr r.@.l. Nâ.i@rr

Proerrdoi{iefe d. Dírttb Àtiyr dr 4. RegiIo

Á§§ocl{çÀo cHÂpECoENsE DE TUTEBOL - CNPJ N' t3.0tE.7E8/In01_91}
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ANExo t- DÉBtros pREvtDENctÁRtos

rtscRrçôEs/DEBGÀD

161687660

l61aa767A

r64626746

L75104295

ANExo II - DEMAIS DÉBITos

rNscRrçôEs

91 2 20 004603-16

91 ? 20 019241-99

2\ 2 2t 423?14-ZA

91 2 22 008961-36



91 5 20 001020-06

91 6 20 031120-45

91 6 20 031121-66

916 20 0397s2-aa

916 20 039753-69

916 2r O03ra7-92

91 6 2t q47344-80

917 20 008112-39

917 21001213-92

CPF/CNPJ r e3-O18.788/0001-9o

Demênstrôlivo Mlrltê

1 .168.j 13,7 s

Enaãrlos/HonorárlosPÍinÊipal

Total sem reduções (A)

Descontos I revi§tos em lei (8)

utÍllzação de creditos (C)

reduçóes(Â-C-B)

12x
F
I

5.580.305,84

5.580.305,84

Valor PÍêstâção &isiaa
se

o,00 1.163.391,00

o,00
i

o,o0

1.065.000,45 1.334.418,15

1.057.080,40

0,00

r.330.705,05

5_32.2,74

0,oo

3.713,09].920,04

78.361,66

12x

72x,

ee:5:9,18

95.153,44

11x

1\

t00.750,71

10?.429,88

r04.668,79l/

ANEXO IV

cor{Ía stspaR - DEMÂrs oÊBrros - DÉBrros Do at{Exo ll

ANEXO lll

colfra gsp R - pREvrDEt{cúR os - oÊBrros oo axExo r

Confirmãr

i_.

\



a:r,r:il!i !j.rt tir ':.;.,.-tirl..i t;.1

lota] sem ..edu!ões (A) 11.804.32S,11 2.361.022,15
Dêscontos prêv,stos em lêi (B) 0,00 2.361,022,15

ãção de crédiros (c) o,o0
c§mreduções(A-C-Bi 11.804.32B,11

1,/alr.i Prr:,r.;i ii;.::r :
i 2):

irr
t2x

12x

IIsIPÍry§Iryl
1.604.091,43

1.604.O91,43

-i*
f,-1.875.564,'!1

o,Ü0 o, í)0

0,80 ..1, 0Ll

_1
35.41?,9A

47 "17i 131

59.021,64

. 2v:,s7
42.630.30

94.434t63
i
I

t_

L

L2x

1:\
L2:x

.,2x

35x

llÍ

1)i

95.615,06

96.795.49

e7.e75"93 l

99.156,36 r
l103.878,09
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